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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO:

1. Ao  receber  este  caderno  de  questões,  observe  se  existem  50  (cinquenta)  questões  objetivas.
Constatando qualquer anormalidade (páginas sem impressão, páginas repetidas, ausência de páginas ou
impressão defeituosa), solicite imediatamente a substituição.

2. Verifique  se  o  seu  cartão  de  respostas  corresponde  ao  caderno  de  questões,  através  da  letra
correspondente ao tipo da prova: “A”, “B”, “C” ou “D”.

3. As respostas são objetivas e deverão ser assinaladas no cartão de respostas. A marcação deve ser feita
com um “X”. Há apenas uma resposta correta para cada questão. Não deixe questão sem resposta. Não
serão consideradas as assinalações feitas em outro espaço que não o cartão de respostas.

4. As respostas deverão ser formuladas em caneta, com tinta na cor azul ou preta. As respostas a lápis
serão desconsideradas.

5. Não haverá substituição de prova em razão de erro cometido pelo candidato no preenchimento das
respostas.

6. Não será permitida qualquer consulta à legislação, doutrina ou jurisprudência.

7. Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de comunicação entre os candidatos, tampouco,
será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico. Desligue o telefone celular.

8. Duração da prova: 3 horas ininterruptas, incluindo o tempo para preenchimento do cartão de respostas.

9. O candidato só poderá entregar a prova e o cartão de respostas após 1 (uma) hora do início da mesma.

10. O gabarito da prova será divulgado no dia 20 de outubro de 2014 na página web da Procuradoria
Regional do Trabalho da 24ª Região, no endereço eletrônico http://www.prt24.mpt.gov.br.

BOA PROVA!





DIREITO CONSTITUCIONAL

1) Ao tratar da emenda à Constituição, a Carta da República de 1988 dispõe que:
a) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de qualquer parlamentar do
Congresso Nacional.
b) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de Governador de Estado.
c) A  Constituição poderá ser emendada mediante proposta do Procurador-Geral da
República.
d) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta do Presidente da República.
e) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta do Presidente do Supremo
Tribunal Federal.

2) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originalmente, EXCETO:
a) Nas infrações penais comuns, o Presidente da República.
b) Nas infrações penais comuns, o Procurador-Geral da República.
c) Nas infrações penais comuns, o Governador de Estado.
d) Nas infrações penais comuns, seus próprios Ministros.
e) Nas infrações penais comuns, os membros do Congresso Nacional.

3) A Constituição Federal de 1988, ao tratar sobre a legislação concorrente entre entes da
federação, dispõe que:
a) Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
b) A competência da União limitar-se-á a estabelecer normas específicas.
c) A competência da União para legislar sobre normas específicas exclui a competência
suplementar dos Municípios.
d) A superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga a eficácia da lei estadual,
mesmo que não lhe for contrário.
e) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre
atividades nucleares de qualquer natureza.

4) A República  Federativa  do  Brasil,  formada  pela  união  indissolúvel  dos  Estados  e
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem
como fundamentos, EXCETO:
a) A soberania.
b) A cidadania.
c) A dignidade da pessoa humana.
d) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.
e) A forma federativa de Estado.

5) A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá ao seguinte:
a) Aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, sigilo da informação e
eficiência.
b) O  prazo de validade do concurso público será pelo prazo improrrogável de até dois
anos.
c) Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em
concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre
novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira.



d) Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis somente aos brasileiros natos.
e) Os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público serão estabelecidos em ato privativo de
Prefeito, independentemente da existência de lei.

6) A Constituição Federal de 1988, ao tratar das as Funções essenciais à Justiça, elenca
as seguintes instituições, EXCETO:
a) Ministério Público.
b) Ministério da Justiça.
c) Advocacia Pública.
d) Advocacia.
e) Defensoria Pública.

7) Assinale a assertiva INCORRETA:
a) São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a
independência funcional.
b) A defesa judicial dos direitos e interesses das populações indígenas é função
institucional do Ministério Público. 
c) Os membros do Ministério Público possuem a garantia da vitaliciedade, após dois anos
de exercício, não podendo perder o cargo senão por sentença judicial transitada em
julgado. 
d) É vedado ao membro do Ministério Público o exercício de atividade político-partidária.
e) Aos membros do Ministério Público é vedado exercer a advocacia no juízo ou tribunal
no qual atuava, antes de decorridos dois anos do afastamento do cargo por
aposentadoria ou exoneração.

8) Assinale a assertiva INCORRETA:
a) É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato.
b) Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção
filosófica ou política, nem mesmo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa.
c) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
d) As associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades
suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado.
e) No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.

9) Ao tratar de direitos e garantias fundamentais a Constituição Federal de 1988 dispõe
que:
a) Será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião.
b) O preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão, mas não a do
responsável pelo seu interrogatório policial.
c) O mandado de segurança coletivo poderá ser impetrado por qualquer partido político.
d) São gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos
necessários ao exercício da cidadania.
e) Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum,
praticado a qualquer tempo.



10) São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria
de sua condição social:
a) Seguro-desemprego, em caso de pedido de demissão.
b) Irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo.
c) Repouso semanal remunerado, necessariamente aos domingos.
d) Reconhecimento da distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os
profissionais respectivos.
e) Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre somente a menores de dezesseis
anos.

DIREITO DO TRABALHO

11) É um dos elementos caracterizadores da relação de emprego:
a) Autonomia.
b) Eventualidade.
c) Impessoalidade. 
d) Serviço prestado por pessoa jurídica.
e) Onerosidade.

12) Em relação ao trabalho da mulher, é correto afirmar:
a) Em razão do princípio da igualdade não há norma específica para o tema.
b) Em caso de prorrogação do horário normal, será obrigatório um descanso de 15
(quinze) minutos, no mínimo, antes do início do período extraordinário do trabalho.
c) Não serão permitidos em regulamentos de qualquer natureza, contratos coletivos ou
individuais de trabalho, restrições ao direito da mulher ao seu emprego, salvo por motivo
de gravidez.
d) Para amamentar o próprio filho, até que este complete 1 (um) ano de idade, a mulher
terá direito, durante a jornada de trabalho, a 4 (quatro) descansos especiais, de meia hora
cada um.
e) A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, salvo
se durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, garante à empregada
gestante a estabilidade provisória.

13) Em relação ao trabalho da criança e do adolescente e ao tema aprendizagem, é
INCORRETO afirmar que:
a) Ao menor de 18 (dezoito) anos é proibido o trabalho noturno. 
b) Quando o menor de 18 (dezoito) anos for empregado em mais de um estabelecimento,
as horas de trabalho em cada um serão totalizadas.
c) O contrato de aprendizagem é voltado somente para os menores de 18 (dezoito) anos.
d) O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos,
exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência.
e) É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

14) Em relação ao trabalho rural, pode-se afirmar que:
a) Considera-se trabalho noturno o executado entre as 21 horas de um dia e as 5 do dia
seguinte, na lavoura e na pecuária.



b) Considera-se trabalho noturno o executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas
do dia seguinte, na lavoura e na pecuária.
c) Considera-se trabalho noturno o executado entre as 21 horas de um dia e as 5 horas
do dia seguinte, na lavoura, e entre as 20 horas de um dia e as 4 horas do dia seguinte,
na atividade pecuária.
d) Considera-se trabalho noturno o executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas
do dia seguinte, na lavoura, e entre as 20 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte,
na atividade pecuária.
e) Considera-se trabalho noturno o executado entre as 21 horas de um dia e as 5 horas
do dia seguinte, na lavoura, e entre as 22 e duas horas de um dia e as 4 horas do dia
seguinte, na atividade pecuária.

15) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário,
EXCETO:
a) Até 8 (oito) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente,
descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e previdência
social, viva sob sua dependência econômica.
b) Até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento.
c) Por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de
sangue devidamente comprovada.
d) Nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular
para ingresso em estabelecimento de ensino superior.
e) Pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo.

16) A jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, em relação ao tema
horas in itinere, afirma que:
a) O tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo Poder Público até o
local de trabalho e para o seu retorno é computável na jornada de trabalho. 
b) A incompatibilidade entre os horários de início e término da jornada do empregado e os
do transporte público regular é circunstância que não gera o direito às horas in itinere.
c) A mera insuficiência de transporte público enseja o pagamento de horas in itinere.
d) Se houver transporte público regular em parte do trajeto percorrido em condução da
empresa, as horas in itinere remuneradas abrangem todo o trajeto.
e) Considerando que as horas "in itinere" são computáveis na jornada de trabalho, o
tempo que extrapola a jornada legal é considerado como extraordinário e sobre ele deve
incidir o adicional respectivo.

17) A respeito da equiparação salarial, é INCORRETO afirmar que:
a) É decorrente do princípio da isonomia.
b) Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho igual, conta-se o tempo de
serviço na função e não no emprego.
c) É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, modificativo ou extintivo da
equiparação salarial.
d) Nunca é possível a equiparação salarial de trabalho intelectual, já que não é possível
avaliar sua perfeição técnica.
e) Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo
empregador, na mesma localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo,
nacionalidade ou idade.

18) Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador,



EXCETO:
a) Ato de improbidade.
b) Incontinência de conduta ou mau procedimento.
c) Condenação criminal do empregado, ainda que cabível recurso e mesmo que tenha
havido suspensão da execução da pena.
d) Ato de indisciplina ou de insubordinação.
e) Abandono de emprego.

19) Assinale a assertiva correta:
a) É vedado descontar, do período de férias, as faltas do empregado ao serviço.
b) As férias sempre poderão ser concedidas em 2 (dois) períodos, não havendo tempo
mínimo de descanso.
c) A época da concessão das férias será a que melhor consulte os interesses do
empregado.
d) As férias coletivas poderão ser usufruídas em 3 (três) períodos anuais.
e) É facultado ao empregado converter metade do período de férias a que tiver direito em
abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias
correspondentes.

20) Para os empregados que trabalham no interior das câmaras frigoríficas e para os que
movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, é
correto afirmar:
a) Depois de 1 (uma) hora e 30 (trinta) minutos de trabalho contínuo, será assegurado um
período de 10 (dez) minutos de repouso, computado esse intervalo como de trabalho
efetivo.
b) Depois de 1 (uma) hora e 40 (quarenta) minutos de trabalho contínuo, será assegurado
um período de 20 (vinte) minutos de repouso, não sendo computado esse intervalo como
de trabalho efetivo.
c) Depois de 1 (uma) hora e 20 (vinte) minutos de trabalho contínuo, será assegurado um
período de 15 (minutos) minutos de repouso, não sendo computado esse intervalo como
de trabalho efetivo.
d) Depois de 1 (uma) hora e 20 (vinte) minutos de trabalho contínuo, será assegurado um
período de 15 (minutos) minutos de repouso, computado esse intervalo como de trabalho
efetivo.
e) Depois de 1 (uma) hora e 40 (quarenta) minutos de trabalho contínuo, será assegurado
um período de 20 (vinte) minutos de repouso, computado esse intervalo como de trabalho
efetivo.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

21) Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar, EXCETO:
a) As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de
trabalho.
b) Os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , quando o ato questionado
envolver matéria sujeita à sua jurisdição.
c) As ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e
trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores.
d) As ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos



órgãos de fiscalização das relações de trabalho.
e) Os crimes contra a organização do trabalho.

22) Assinale a assertiva correta:
a) Frustrada a negociação coletiva, as partes não poderão eleger árbitros, restando
apenas o ajuizamento de dissídio coletivo. 
b) Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse
público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à
Justiça do Trabalho decidir o conflito.
c) No dissídio coletivo de natureza econômica, a Justiça do Trabalho pode decidir o
conflito independentemente de qualquer disposição convencionada anteriormente entre
as partes.
d) As decisões do Conselho Superior da Justiça do Trabalho não têm efeito vinculante.
e) A lei criará varas da Justiça do Trabalho, não podendo, nas comarcas não abrangidas
por sua jurisdição, atribuí-la aos juízes de direito.

23) Assinale a assertiva INCORRETA:
a) É facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer outro preposto
que tenha conhecimento do fato, e cujas declarações obrigarão o proponente.
b) Exceto quanto à reclamação de empregado doméstico, ou contra micro ou pequeno
empresário, o preposto deve ser necessariamente empregado do reclamado.
c)  Se por doença ou qualquer outro motivo poderoso, devidamente comprovado, não for
possível ao empregado comparecer pessoalmente, poderá fazer-se representar por outro
empregado que pertença à mesma profissão, ou pelo seu sindicato.
d) O não-comparecimento do reclamante à audiência importa em redesignação, devendo
o advogado comparecer com a parte na próxima oportunidade.
e) A audiência de julgamento será contínua; mas, se não for possível, por motivo de força
maior, concluí-la no mesmo dia, o juiz ou presidente marcará a sua continuação para a
primeira desimpedida, independentemente de nova notificação.

24) Quanto à execução trabalhista, é correto afirmar:
a) O prazo para apresentar embargos à execução é de 15 dias.
b) Os embargos à execução podem ser conhecidos e providos independentemente de
garantida a execução.
c) O mandado de citação deverá conter somente o número da ação, de maneira a
possibilitar a consulta à decisão exequenda ou o termo de acordo não cumprido.
d) Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas
por incompatíveis com a Constituição Federal.
e) Não é possível a citação por edital.

25) No sistema recursal trabalhista NÃO é previsto o seguinte recurso:
a) Apelação.
b) Recurso Ordinário.
c) Agravo de Petição.
d) Agravo de Instrumento.
e) Recurso de Revista.

26) O membro do Ministério Público do Trabalho foi intimado pessoalmente da prolação
de uma sentença. Não é o caso de opor embargos de declaração. Qual o prazo para



protocolar o recurso adequado?
a) 08 dias.
b) 15 dias.
c) 16 dias.
d) 20 dias.
e) 30 dias.

27) O órgão que julga o recurso de revista é o:
a) Superior Tribunal de Justiça.
b) Tribunal Superior do Trabalho.
c) Tribunal Regional do Trabalho.
d) Juiz do Trabalho.
e) Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

28) Assinale a assertiva correta:
a) Aos trâmites e incidentes do processo da execução são aplicáveis, naquilo em que não
contravierem o regramento da CLT, os preceitos que regem o processo dos executivos
fiscais para a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública Federal.
b) Na execução trabalhista não há preferência para a adjudicação.
c) Nas prestações sucessivas por tempo determinado, a execução pelo não-pagamento
de uma prestação limita-se ao inadimplemento, não compreendendo as que lhe
sucederem.
d) Tratando-se de prestações sucessivas por tempo indeterminado, a execução
compreenderá todas as prestações que lhe sucederem.
e) Julgada subsistente a penhora é desnecessária a avaliação dos bens penhorados.
 
29) Compete ao Ministério Público do Trabalho o exercício das seguintes atribuições junto
aos órgãos da Justiça do Trabalho, EXCETO:
a) Instaurar instância em caso de greve, quando a defesa da ordem jurídica ou o
interesse público assim o exigir.
b) Recorrer das decisões da Justiça do Trabalho, quando entender necessário, tanto nos
processos em que for parte, como naqueles em que oficiar como fiscal da lei, bem como
pedir revisão dos Enunciados da Súmula de Jurisprudência do Tribunal Superior do
Trabalho.
c) Atuar como árbitro, se assim for solicitado pelas partes, nos dissídios de competência
da Justiça do Trabalho.
d) Propor as ações necessárias à defesa dos direitos e interesses dos menores,
incapazes e índios, decorrentes das relações de trabalho.
e) Intervir obrigatoriamente em todos os feitos nos segundo e terceiro graus de jurisdição
da Justiça do Trabalho, quando a parte for sociedade de economia mista.

30) O prazo para o Procurador do Trabalho opor embargos de declaração da sentença é
de:
a) 05 dias.
b) 08 dias.
c) 10 dias.
d) 16 dias.
e) 20 dias.



DIREITO PROCESSUAL CIVIL
 
31) Sobre o tema competência, é correto afirmar que:
a) A ação fundada em direito pessoal e a ação fundada em direito real sobre bens móveis
serão propostas, em regra, no foro do domicílio do autor.
b) Nas ações de reparação do dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos,
será competente exclusivamente o foro do domicílio do autor.
c) Nas ações de reparação do dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos,
será competente exclusivamente o foro do local do fato.
d) Nas ações de reparação do dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos,
será competente o foro do domicílio do réu.
e) Nas ações de reparação do dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos,
será competente o foro do domicílio do autor ou do local do fato.

32) Assinale a assertiva INCORRETA:
a) A competência em razão do valor e do território é inderrogável por convenção das
partes.
b) Reputam-se conexas duas ou mais ações quando Ihes for comum o objeto ou a causa
de pedir.
c) Dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há identidade quanto às
partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das
outras.
d) A ação acessória será proposta perante o juiz competente para a ação principal.
e) Correndo em separado ações conexas perante juízes que têm a mesma competência
territorial, considera-se prevento aquele que despachou em primeiro lugar.

33) Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, o prazo para a prática de ato
processual a cargo da parte será de:
a) 05 dias.
b) 10 dias.
c) 15 dias.
d) 20 dias.
e) Não há prazo.

34) Em relação às nulidades, é corretor afirmar que:
a) Quando a lei prescrever determinada forma, sob pena de nulidade, a decretação desta
pode ser requerida inclusive pela parte que Ihe deu causa.
b) Se o processo tiver corrido, sem conhecimento do Ministério Público, o juiz o anulará a
partir do momento em que o órgão devia ter sido intimado.
c) É anulável o processo quando o Ministério Público não for intimado a acompanhar o
feito em que deva intervir.
d) Anulado o ato, continuam válidos todos os atos subsequentes, mesmo que dele
dependam.
e) O ato anulado se repetirá, ainda que não exista prejuízo a parte.

35) Nos termos do Código de Processo Civil, é INCORRETO afirmar:
a) A sentença que julgar, total ou parcialmente, a lide tem força de lei, nos limites da lide e
das questões decididas.



b) Não faz coisa julgada a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da
sentença.
c) É permitido à parte discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo
respeito se operou a preclusão, pois ainda não se operou o trânsito em julgado.
d) Passada em julgado a sentença de mérito, reputar-se-ão deduzidas e repelidas todas
as alegações e defesas que a parte poderia opor assim ao acolhimento, como à rejeição
do pedido.
e) Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna imutável e indiscutível a
sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário.

36) O Código de Defesa do Consumidor define interesses e direitos difusos como sendo:
a) Os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou
classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base.
b) Os transindividuais, de natureza divisível de que sejam titulares pessoas
indeterminadas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;
c) Os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.
d) Os transindividuais, de natureza divisível, de que sejam titulares pessoas determinadas
e ligadas por circunstâncias de fato.
e) Os decorrentes de origem comum.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO
 
37) Ao tratar da previdência social, a Constituição Federal de 1988 dispõe que:
a) A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter
contributivo e de filiação facultativa.
b) A previdência social será organizada sob a forma de regime especial, de caráter
contributivo e de filiação facultativa.
c) A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de sistema de
capitalização e de filiação obrigatória.
d) A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter
contributivo e de filiação obrigatória.
e) A previdência social será organizada sob a forma de regime especial, de sistema de
capitalização e de filiação subsidiária ao regime privado.

38) A previdência social atenderá, nos termos da lei, EXCETO:
a) A cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada.
b) A proteção à maternidade, especialmente à gestante.
c) A proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.
d) O  salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa
renda.
e) Pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e
dependentes, podendo o benefício que substitua o salário de contribuição ou o
rendimento do trabalho do segurado ter valor mensal inferior ao salário mínimo.

DIREITO CIVIL



39) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil:
a) Os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.
b) Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.
c) Os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o
discernimento reduzido.
d) Os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo.
e) Os pródigos.

40) Cessará, para os menores, a incapacidade, EXCETO:
a) Pelo casamento.
b) Pela concessão dos pais,  ou de um deles na falta do outro,  mediante instrumento
particular, ou por sentença do juiz, sem a necessidade de ouvir o tutor, se o menor tiver
dezesseis anos completos.
c) Pelo exercício de emprego público efetivo.
d) Pela colação de grau em curso de ensino superior.
e) Pelo estabelecimento civil  ou comercial,  ou pela existência de relação de emprego,
desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia
própria.

PORTUGUÊS

Para responder as questões de números 41 a 43, considere o texto seguinte:

We can do it!

No século 21, mulheres que exercem as mesmas tarefas que homens ainda recebem
salários menores, sofrem mais assédio e ocupam menos postos de chefia.

Camila Correia

“A  servidora  pública  Laudesilva  Veronez,  47,  e  a  assistente
comercial  Lidiana  Lucindo  Moraes,  32,  cada  uma  em  realidade  particular,  são  dois
exemplos reais das “Marias” do mundo moderno. Ambas, ao aceitarem, e cumprirem o
desafio  de  conquistar  um  espaço  no  mundo  do  trabalho  sem  abdicar  dos  afazeres
exigidos  pelo  lar,  superaram  uma  lista  de  estereótipos.  Mas,  apesar  de  serem
consideradas  heroínas  por  muitos  familiares  e  amigos,  contestam  o  rótulo.  Tanto
Laudesilva como Lidiana trocariam os louros dessa conquista por condições de trabalho
mais flexíveis e menos desiguais em relação às do sexo oposto.

Um  reflexo  disso  são  os  números  do  último  Índice  Global  de
Desigualdade de Gênero. Publicado em 2013 pelo Fórum Econômico Mundial, o índice
coloca o Brasil na 62ª posição no ranking de 136 países. A desigualdade entre homens e
mulheres, em termos de participação econômica, é baseada em princípios que vêm sendo
mantidos pela sociedade há décadas. E a consolidação dessa desigualdade no ambiente
de trabalho tem trazido sérias consequências tanto à inserção quanto à manutenção da
mulher no contexto socioeconômico brasileiro.



Dessa forma, há dois princípios organizadores dessa divisão: a ideia
que separa o que é trabalho de homens e de mulheres e a hierarquia que considera que o
trabalho dos homens vale mais do que o das mulheres. Uma das principais justificativas
ideológicas para a divisão de gêneros do trabalho é a naturalização da desigualdade.
Difundida pelo sociólogo Émile Durkheim, essa teoria atribui a uma essência biológica as
diferenciações das funções, atribuídas para cada sexo no ambiente de trabalho.

Em  alguns  setores  do  mercado,  inclusive,  as  mulheres  já  têm
presença majoritária, como na saúde. Segundo dados do Departamento Intersindical de
Estatísticas  e  Estudos  Socioeconômicos  (Dieese),  entre  2006  e  2012,  o  número  de
mulheres trabalhadoras no setor de saúde privada aumentou cerca de 47%, tanto no
Estado de São Paulo quanto no conjunto do país. Em 2012, havia, em São Paulo, 485,6
mil trabalhadoras da saúde e, no Brasil, 1,3 milhão.

Apesar  da  significativa  importância  do  trabalho das mulheres  no
setor  de saúde privada,  respondendo por  mais de dois  terços de toda mão de obra
utilizada,  o  salário  delas  é  menor  do  que  aquele  percebido  pelos  colegas  do  sexo
masculino.  Em 2012,  a  remuneração  média  das  trabalhadoras  da  saúde  era  de  R$
1.871,53  no  Estado  de  São  Paulo,  ao  passo  que  o  ganho  dos  homens  era  de  R$
2.724,94,  uma  diferença  de  31,3%.  O  mais  intrigante  é  que  esta  diferença  está
aumentando ao longo do tempo. Em 2006, o salário médio feminino na saúde era 28,2%
menos que o masculino.”  (Fonte: Labor - Revista do Ministério Público do Trabalho –
ano II – nº 5 – 2014, pág.50-52)

41) O texto “We can do it!” (Nós podemos fazer isso!) afirma que:
a) Historicamente a jornada dupla da mulher moderna sempre foi reconhecida.
b) Tanto Laudesilva como Lidiana não trocariam os louros dessa conquista pelos tempos
de outrora, em que a tarefa das mulheres se resumia a cuidar da casa e educar os filhos.
c) No século 21, mulheres que exercem as mesmas tarefas que homens ainda recebem
salários menores.
d) Atualmente os casos de assédio no ambiente de trabalho têm diminuído, o que é uma
conquista do século 21.
e) As pesquisas demonstram que as condições do trabalho feminino estão mais flexíveis e
menos desiguais em relação às do sexo oposto.

42) Segundo o texto “We can do it!” (Nós podemos fazer isso!):
a)  As  mulheres  que  conquistam  um  espaço  no  mundo  do  trabalho  abdicam-se  dos
afazeres domésticos e superam uma lista de estereótipos.
b) No setor de saúde privada, o trabalho feminino ocupa mais da metade dos postos de
trabalho. Isso ocorre tanto no Estado de São Paulo quanto no conjunto do país.
c)  Segundo o Dieese, em setores do mercado em que as mulheres são a maioria,  a
diferença de salários tem diminuído ao longo do tempo.
d) A teoria da naturalização da desigualdade, difundida por Émile Durkheim, é uma das
principais justificativas ideológicas para a inserção da mulher no mercado do trabalho.
e) A desigualdade entre homens e mulheres, em termos de participação econômica, tem
trazido  sérias  consequências  para  o  desenvolvimento  de  alguns  setores  do  mercado
brasileiro.

43) Observe o uso do acento grave na formação da crase, nas seguintes orações:
I) “(...) condições de trabalho mais flexíveis e menos desiguais em relação às do sexo
oposto.”
II)  “E a consolidação dessa desigualdade no ambiente de trabalho tem trazido sérias



consequências  tanto  à  inserção  quanto  à  manutenção  da  mulher  no  contexto
socioeconômico brasileiro.”

Assinale  a  alternativa  em  que  o  uso  do  acento  grave  para  assinalar  a  crase  está
empregado corretamente:
a) Ele se referiu à isso.
b) Em relação àquele senhor... 
c) De segunda à sexta-feira, descanso.
d) Atenção! Obras à 500 metros.
e) Vai à luta ser desigual? Todos se perguntavam.

Para responder as questões de números 44 a 46, considere o texto seguinte:

Saúde ocupacional: levante dessa cadeira!

Roni Silva

“Desde  o  surgimento  dos  espaços  de  trabalhos,  ficar  sentado
durante um longo período de tempo tornou-se normal. Escritórios quase em sua totalidade
possuem estruturas com cadeiras e mesas, e o colaborador fica sentado cerca de 8 horas
por dia.

Para muitos, trabalhar sentado é uma característica positiva devido à
comodidade da prática, mas não é bem assim, há diversos estudos que indicam que isso
pode ser muito prejudicial à saúde. Em pesquisas frequentes realizadas por institutos da
área de saúde, constatou-se que ficar sentado 8 horas por dia pode aumentar o risco de
morte de doenças cardiovasculares em até 50%.

Para o neurocirurgião Mauricio Mandel, o corpo humano não está
estruturado para ficar muito tempo parado em uma posição. A falta de movimento faz com
que os músculos entrem em estado de fadiga e comecem a doer. E os músculos estão
longe de serem os únicos prejudicados.

Em entrevista  para  o  New York  Times,  o  pesquisador  da  Clínica
Mayo James Levine ressaltou: "Passar muito tempo sentado é uma atividade letal. Ao
simples ajuste do corpo na cadeira, vários processos negativos se iniciam no corpo, a
perna perde as atividades elétricas e a queima de caloria diminui em 75%, após algumas
horas sentado a eficiência da insulina diminui e o corpo fica mais suscetível ao risco de
diabetes."  (Fonte:  http://www.protecao.com.br/noticias/doencas_ocupacionais/saude_
ocupacional:_levante_dessa_cadeira!/AQyAA5y4/7043.  Extraído  em  24-2-2015,  às
20h45min)

44) A frase extraída do texto: “(...) e o colaborador fica sentado cerca de 8 horas por dia.”,
pode  ser  reescrita  no  padrão  culto  da  língua,  sem perder  o  significado  original,  das
seguintes formas:
I) “(...) e o colaborador fica sentado cerca de 8h por dia.”
II) “(...) e o colaborador fica sentado cerca de 8:00hrs por dia.”
III) “(...) mas o colaborador fica sentado cerca de 8hs por dia.”
IV) “(...) mas o colaborador fica sentado cerca de 8:00h. por dia.”



V) “(...) e o colaborador fica sentado aproximadamente 8h por dia.”
VI) “(...) e o colaborador fica sentado aproximadamente 8:00hs por dia.”

Marque a assertiva correta:
a) Estão corretas as opções I e V, somente.
b) Somente as opções III e IV estão incorretas.
c) Estão corretas as opções II e VI, somente.
d) Somente as opções I e II estão corretas.
e) Somente as opções III, IV e VI estão incorretas.

45) Observe a seguinte oração:
“Para muitos, trabalhar sentado é uma característica positiva devido à comodidade da
prática, mas não é bem assim, há diversos estudos que indicam que isso pode ser muito
prejudicial à saúde.”

A oração pode ser reescrita no padrão culto da língua, sem perder o significado original,
das seguintes formas:
I) “Para muitos, trabalhar sentado é uma característica positiva devido à comodidade da
prática. Mas não é bem assim. Há diversos estudos que indicam que isso pode ser muito
prejudicial à saúde.”
II) “Para muitos, trabalhar sentado é uma característica positiva devido à comodidade da
prática,  todavia, não é bem assim, há diversos estudos que indicam que isso pode ser
muito prejudicial à saúde.”
III) “Para muitos, trabalhar sentado é uma característica positiva devido à comodidade da
prática, mas não é bem assim, há diversos estudos que indicam que isto pode ser muito
prejudicial à saúde.”

Marque a assertiva correta:
a) Todas as opções estão corretas.
b) Nenhuma opção está correta.
c) Somente a opção II está correta.
d) Somente a opção III está correta.
e) Estão corretas as opções I e II.

46) Observe a seguinte oração:
“Em entrevista para o  New York Times,  o pesquisador da Clínica Mayo James Levine
ressaltou: "Passar muito tempo sentado é uma atividade letal. Ao simples ajuste do corpo
na cadeira, vários processos negativos se iniciam no corpo, a perna perde as atividades
elétricas e a queima de caloria diminui em 75%, após algumas horas sentado a eficiência
da insulina diminui e o corpo fica mais suscetível ao risco de diabetes."

Analise as assertivas:
I) As palavras “elétricas” e “eficiência” são acentuadas por serem proparoxítonas.
II) Acentua-se a palavra “vários” por ser paroxítona terminada em “S”.
III) “Suscetível” é acentuada pelo mesmo motivo que se acentua “têxtil”.
IV) O acento diferencial foi abolido na última reforma ortográfica.
V) Pela nova ortografia, não se acentuam as palavras assembleia, plateia.

Marque a assertiva correta:



a) Estão corretas somente as assertivas I, III e IV.
b) Estão corretas somente as assertivas I, IV e V.
c) Estão corretas somente as assertivas III e V.
d) Estão corretas somente as assertivas II e IV.
e) Estão corretas somente as assertivas III e IV.

47) Observe as orações abaixo:
I) “Iniciada a audiência, pela preposta da empresa foi dito: que a empresa se encontra
com  dificuldades  financeiras  e  que,  no  tocante  aos  autos  de  infração  lavrados  pelo
Ministério do Trabalho e Emprego, apresentou defesa; que, tendo em vista a paralisação
da  obra  de  Porto  Murtinho,  houve  rescisão  contratual  de  aproximadamente  60
trabalhadores, os quais proporam ações judiciais perante a Vara de Jardim, sendo que,
em alguns processos, já foram realizados acordos e em outros, foi agendada audiência;
que a empresa está analisando a documentação para solicitação de parcelamento dos
débitos referentes ao FGTS e INSS.” (Trecho de ata de audiência)
II) As viagens têm início às 8h e se estendem até as 23h. 
III) Garoto, te prepara, porque à tarde passarei para pegá-lo.

Está(ão) escrita(s) de acordo com o padrão culto da língua:
a) Apenas a oração do item I.
b) Apenas a oração do item II.
c) Apenas a oração do item III.
d) Apenas as orações dos itens I e II.
e) Apenas as orações dos itens I e III.

48) Assinale a oração que está escrita no padrão culto da língua:
a) Após o acidente, o carro deu perca total.
b) Os terroristas foram mortos porque teriam abrido fogo contra os policiais franceses.
c) Crê em ti; mas nem sempre duvides dos outros.
d) Alguns obreiros no meio ambiente de trabalho insalubre tem morrido precocemente.
e) Campo Grande-MS, 01 de Março de 2015.

49) Assinale a alternativa em que há oração sem sujeito:
a) Vendem-se casas. .
b) Falaram mal de vocês.
c) Ninguém foi à reunião.
d) Na rua olhavam-no com admiração.
e) Onde houvesse festas e danças, ali estava a banda.

50) Assinale  a  alternativa  em  que  a  voz  passiva  analítica  NÃO  foi  corretamente
substituída pela pronominal:
a) Os troncos são serrados. (Serram-se os troncos.)
b) Foram retidos os documentos. (Retiveram-se os documentos.)
c) Foi-lhe cassada a palavra. (Cassou-se-lhe a palavra.)
d) Tinham sido abertos vários editais este ano. (Tinham-se abertos vários editais este
ano.)
e) Serão impressos os livros. (Imprimir-se-ão os livros.)
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